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Resumo: No início dos anos 2000, sob a liderança do Presidente Lula, o Brasil se projetou internacionalmente, 
com grande força, pleiteando um lugar de liderança no chamado Eixo Sul. O programa proposto pela coalizão 
encabeçada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) – responsável pela eleição de Lula – previa uma atuação mais 
assertiva, com o exercício de uma política externa relacionada a uma política de desenvolvimento nacional. A 
expansão da cooperação internacional brasileira, nessa perspectiva, refletia o avanço do seu poder econômico 
e político no mundo, e a construção feita pelo país na busca de ocupar outro lugar no cenário internacional que 
tinha como uma das suas bases a atuação no âmbito da cooperação internacional para o desenvolvimento, em 
especial, na sua vertente Sul-Sul. Este trabalho, objetiva, portanto, um transitar pela participação do Brasil na 
cooperação internacional, buscando compreender e analisar criticamente a atuação oficial brasileira no âmbito 
da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento, em especial na sua vertente Sul-Sul, durante o governo 
do presidente Lula.  
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Resumo: No intuito de conhecer a constituição e a operacionalização da Força-Tarefa Logística 

Humanitária em Roraima, este artigo descreve a articulação e o protagonismo dos Ministérios da Saúde e 

da Defesa na Força-Tarefa. Foi realizada pesquisa bibliográfica e análise documental sobre a Força-Tarefa 

entre 2017 e 2020. Em 2017, o Plano Integrado de Ação para a Saúde dos Imigrantes foi assinado pelos 

entes federados. Em 2018, o Governo Federal organizou a assistência emergencial aos imigrantes 

venezuelanos e criou o Comitê Federal de Assistência Emergencial. O Ministério da Saúde articula os entes 

federativos para garantir o cuidado em saúde. Diversos parceiros ofertam ações de saúde. A articulação 

entre os Ministérios da Saúde e da Defesa ocorreu nos Subcomitês da Força-Tarefa e na execução de ações 

de saúde. A atuação do Ministério da Saúde na crise sanitária em Roraima foi iniciada antes da Força-

Tarefa e exigiu capacidade de governança. Deficiências no sistema de saúde de Roraima dificultaram o 

enfrentamento da crise sanitária e a oferta de serviços de saúde aos venezuelanos. Recomenda-se 

fortalecer sistemas locais de saúde e aprimorar a vigilância em saúde em fronteiras para mitigar futuros 

riscos para a saúde pública e para a Segurança Nacional no enfrentamento de crises humanitárias. 
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Abstract: To know the constitution and operationalization of the Humanitarian Logistics Task Force in Roraima, 

this article describes the articulation and leadership of the Ministries of Health and Defense in the Task Force. 

Bibliographic research and documentary analysis of the Task Force was carried out between 2017 and 2020. In 

2017, the Integrated Action Plan for the Health of Immigrants was signed by the federated entities. In 2018, the 

federal government organized emergency assistance to Venezuelan immigrants and created the Federal 

Emergency Assistance Committee. The Ministry of Health coordinates with the federal entities to guarantee the 

health care. Several partners offering health actions. The articulation between the Ministries of Health and 

Defense took place in the Subcommittees of the Task Force and in the execution of health actions. The role of 

the Ministry of Health in the health crisis in Roraima began before the Task Force and required governance 

capacity. Deficiencies in the health system in Roraima have aggravated the health crisis and offer health services 

to Venezuelan immigrants. It is recommended to strengthen local health systems and improve health 

surveillance at borders to mitigate future risks to public health and National Security in addressing humanitarian 

crises. 
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Resumen: Para conocer la constitución y operacionalización del Task Force de Logística Humanitaria en 
Roraima, este artículo describe la articulación y protagonismo de los Ministerios de Salud y Defensa en el Task 
Force. La investigación bibliográfica y el análisis de documentos se llevaron a cabo en el Grupo de Trabajo entre 
2017 y 2020. En 2017, las entidades federadas firmaron el Plan de Acción Integrado para la Salud de los 
Inmigrantes. En 2018, el Gobierno Federal organizó asistencia de emergencia a inmigrantes venezolanos y creó 
el Comité Federal de Asistencia de Emergencia. El Ministerio de Salud articula las entidades federativas para 
garantizar la atención de la salud. Varios socios ofrecen acciones de salud. La articulación entre los Ministerios 
de Salud y Defensa se dio en los Subcomités del Grupo de Trabajo y en la ejecución de las acciones de salud. El 
papel del Ministerio de Salud en la crisis de salud en Roraima comenzó antes que el Grupo de Trabajo y requería 
capacidad de gobernanza. Las debilidades en el sistema de salud en Roraima dificultaron enfrentar la crisis de 
salud y ofrecer servicios de salud a los venezolanos. Se recomienda fortalecer los sistemas de salud locales y 
mejorar la vigilancia de la salud fronteriza para mitigar los riesgos futuros para la salud pública y la seguridad 
nacional al hacer frente a las crisis humanitarias. 

Palabras clave: Asistencia Humanitaria; Refugiados; Acción intersectorial. 
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1. INTRODUÇÃO 

No mundo, até o final de 2018, havia 70,8 milhões de pessoas forçadas a se deslocar, 

41,3 milhões deslocadas internamente e 25,9 milhões de refugiados (ACNUR, 2020a). A 

violência, perseguição, turbulência política e crise econômica na República Bolivariana da 

Venezuela desencadearam uma grave crise humanitária no país (OIM, 2020a; WEISBROT, 

2019). Em 2018, a Venezuela foi o principal país de origem de requerentes de asilo, com mais 

de 340.000 novos pedidos. Em 2019, estimou-se que 4 milhões de venezuelanos já haviam 

deixado o país (OIM, 2020a). Em dezembro de 2020, a Venezuela apresentava projeção 

populacional de 32,7 milhões de habitantes (GOVERNO BOLIVIARIANO DE VENEZUELA, 2021). 

Desde o final de 2015, o estado de Roraima registrava aumento do fluxo fronteiriço de 

imigrantes venezuelanos (RUSEISHVILI; CARVALHO; NOGUEIRA, 2018).  Em dezembro de 

2016, o estado de Roraima declarou Emergência em Saúde Pública na Rede de Saúde Estadual 

nos municípios de Pacaraima e Boa Vista frente ao risco de surtos, epidemias e desassistência 

à população pela sobrecarga da rede de serviços de saúde. Entre 2014 e 2016, ocorreu o 

aumento dos casos importados de malária e de outros agravos como: acidente por animais 

peçonhentos, exposição à raiva; infecção pelo HIV/AIDS e tuberculose (RORAIMA, 2016).  

Entre 2016 e 2017, a migração venezuelana para Roraima foi principalmente de jovens, 

entre 20 e 39 anos (72%), homens solteiros (53,8%) e com alta escolaridade (31,1% ensino 

superior completo e 4,6% pós-graduado), frequentemente provenientes de cinco estados 

venezuelanos (Bolívar, Monagas, Anzoátegui, Carobo e Distrito Federal – Caracas), 

desempregados (35,4%) ou trabalhando por conta própria (31,7%) e com pouco 

conhecimento do português (SIMÕES; SILVA; OLIVEIRA, 2017). 

Em 2017, Roraima recebeu recursos federais para o atendimento emergencial aos 

imigrantes venezuelanos nos municípios de Pacaraima e Boa Visita (RORAIMA, 2017a; BRASIL, 

2017a) e decretou emergência social (RORAIMA, 2017b). O fluxo migratório venezuelano no 

estado de Roraima, que em 2018 intensificou-se (FGV, 2020), favoreceu a reintrodução do 

sarampo no Brasil no mesmo ano (MENESES et al., 2019), pois ao mesmo tempo em que houve 
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o ingresso do vírus por imigrantes não vacinados, apresentava queda da cobertura vacinal 

contra a doença no país e no estado (PEREIRA; BRAGA; COSTA, 2019).  

Em alguns momentos, durante o processo migratório de venezuelanos para o Brasil o 

país vivia, internamente uma crise política (MORAIS & SANTOS, 2017), agravada pelos 

escândalos de corrupção do governo e pelo bloqueio/embargo econômico promovido contra 

a Venezuela pelos EUA a partir de 2015 (FOX, 2019). A mídia nacional associou imagens de 

imigrantes à atividade criminosa, ao desemprego, à prostituição, à determinadas doenças e à 

competição no uso dos serviços de saúde pública (MORAIS & SANTOS, 2017). Estes fatores 

podem ter contribuído para a rejeição aos imigrantes e o desenvolvimento de sentimentos 

xenofóbicos na população brasileira, levando ao aumento da tensão e exaltação de ânimos 

entre brasileiros e venezuelanos, comprometendo a estabilidade na região afetada, 

desencadeando o acionamento da Força Nacional de Segurança Pública (BOECHAT, 2018; 

PRADO & MELLO, 2018; OLIVEIRA & ARAÚJO, 2019).  

Em 2018, a situação de vulnerabilidade, decorrente do fluxo migratório de 

venezuelanos para Roraima, ganhou destaque na agenda institucional nacional e foi 

reconhecida pelo governo brasileiro (BRASIL, 2018a). No mesmo ano, o estado de Roraima 

decretou novamente emergência social, decorrente da intensa imigração venezuelana 

(RORAIMA, 2018) e, no ano seguinte, estado de calamidade na Saúde Pública, devido ao 

impacto da crise humanitária e da violência na Venezuela nos serviços de saúde e nos hospitais 

estaduais, localizados nos municípios de Pacaraima e Boa Vista (RORAIMA, 2019). 

O aumento do fluxo migratório na região de fronteira Brasil/Venezuela, em área 

indispensável à Segurança Nacional (BRASIL, 1979) e fundamental para a defesa nacional 

(BRASIL, 2020; 2020a; 2020b), acarretou riscos para a saúde pública e para a Segurança 

nacional. Neste sentido, a Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima foi uma resposta 

do governo brasileiro à crise humanitária que se estabeleceu no estado.  

Considerando os riscos para a saúde pública e para a defesa nacional, decorrentes do 

fluxo migratório em regiões de fronteira do Brasil, assim como, a importância de aprender 
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com o processo de formulação e implantação da Força-Tarefa Logística Humanitária em 

Roraima para aprimorar a resposta brasileira à crises humanitárias, esta pesquisa apresentou 

como objetivo principal estudar, entre 2017 e 2020, a articulação e o protagonismo dos 

Ministérios da Saúde e da Defesa na concepção e na operacionalização da Força-Tarefa 

Logística Humanitária em Roraima. O trabalho buscou, também, levantar os elementos mais 

relevantes sobre: a migração e refúgio de venezuelanos no Brasil, a atuação do Ministério da 

Saúde na Força-Tarefa, a organização da assistência emergencial aos imigrantes e refugiados 

venezuelanos em situação de vulnerabilidade pelo governo federal, assim como, procurou 

fazer um balanço das principais ações e desafios da Força-Tarefa Logística Humanitária em 

Roraima. 

 

2. METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

Foi realizada uma pesquisa exploratória e descritiva para estudar a Força-Tarefa 

Logística Humanitária em Roraima, considerando o período entre 2017 e 2020. Na pesquisa 

bibliográfica e análise documental foram consultados sites governamentais, legislações 

estaduais e federais, Plataforma Regional para Coordenação Interinstitucional da Resposta a 

Venezuelanos, artigos científicos, teses, dissertações, documentos e relatórios que se 

referiam à Força-Tarefa Logística Humanitária e às ações da atenção à saúde aos imigrantes 

venezuelanos em Roraima. Não foram objeto da pesquisa as ações da Força-Tarefa Logística 

Humanitária em outros estados. Os dados e informações coletadas na análise documental 

foram apresentados de forma descritiva.  

Esta pesquisa foi conduzida no contexto da produção do trabalho de conclusão de 

curso, apresentado à Escola Superior de Guerra - Campus Brasília para obtenção do título de 

Especialista em Altos Estudos em Defesa. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados e discussão foram divididos em cinco partes. Na primeira parte, item 3.1, 

é apresentada a contextualização da migração e do refúgio de venezuelanos no Brasil. No 

tópico seguinte, o 3.2, descreve-se, em linhas gerais, a atuação do Ministério da Saúde na 

concepção da Força-Tarefa. Na terceira parte, subitem 3.3, detalha-se a formalização da 

organização da assistência emergencial aos imigrantes e refugiados venezuelanos em situação 

de vulnerabilidade pelo Governo Federal. Na quarta parte (item 3.4), são descritas as atuações 

dos Ministérios da Defesa e da Saúde na Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima. No 

último item, 3.5, apresenta-se um balanço das principais ações da Força-Tarefa Logística 

Humanitária em Roraima e alguns desafios enfrentados pelo sistema de saúde local. 

 

3.1 MIGRAÇÃO E REFÚGIO DE VENEZUELANOS NO BRASIL 

 

Em 1997, o Brasil publicou lei que regulamenta o Estatuto do Refugiado (Lei nº 9.474, 

de 22 de julho de 1997). O diploma legal considera como refugiado, todo indivíduo que se 

encontre fora do seu país de nacionalidade; ou não tendo nacionalidade no país de origem, 

apresentava residência habitual; e é obrigado a deixar o país devido a perseguição por motivos 

de raça, religião, nacionalidade, grupo social, opiniões políticas, ou por uma grave e 

generalizada violação de direitos humanos (BRASIL, 1997).  

Uma nova Lei de Migração foi aprovada no país em 2017 (Lei nº 13.445, de 24 de maio 

de 2017), revogando legislações anteriores datadas de 1949 e 1980. No novo regulamento, o 

imigrante é uma pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se 

estabelece temporária ou definitivamente no Brasil (BRASIL, 2017b). Com base na Lei nº 

13.445/2017 (Lei de Migração), pode-se afirmar que a política migratória brasileira se rege 

pela acolhida humanitária e que o país assegura o acesso a serviços públicos de saúde ao 

migrante.  
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Entre os anos de 1998 e 2011, o Brasil não representava um destino preferencial de 

refugiados e deferia-se por ano, em média, 180 solicitações de refúgio (LIMA et al, 2017). Esta 

realidade se alterou ao longo dos anos seguintes, nos quais houve um aumento dos fluxos 

migratórios para o Brasil, com incremento de imigrantes senegaleses, congoleses, angolanos, 

haitianos e venezuelanos, entre outros, sendo que as nacionalidades latino-americanas se 

consolidaram como as principais (CAVALCANTI & OLIVEIRA, 2020).  

Até 2012, os venezuelanos, representavam 0,7% dos refúgios no Brasil (LIMA et al, 

2017). Entre 2011 e 2018, o Brasil recebeu 206.737 solicitações de reconhecimento da 

condição de refugiado. Em 2011 foram 3.538 pedidos, em 2017 foram 33.866, em 2018 o 

número mais que dobrou, atingindo 80.057 pedidos de refúgio (BRASIL, 2019a); e até julho de 

2020 mais de 130 mil solicitações de refúgios foram registradas no país (ACNUR, 2020b). 

Em 2018, dentre as 80.057 solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, 

50.770 (63%) foram provenientes do estado de Roraima, e os venezuelanos representavam 

53% das solicitações ainda em trâmite no Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE 

(BRASIL, 2019a). Entre 2018 e 2019, o CONARE proferiu 39.150 decisões (100%), 26.911 

referentes a refúgios da Venezuela (68,7%), reconhecendo o refúgio para 20.912 

venezuelanos (BRASIL & ACNUR, 2019).  

Recente decisão do CONARE, de 28 de agosto de 2020, reconheceu mais de 7 mil 

venezuelanos como pessoas refugiadas. Nesse sentido, o Brasil passa a acolher, 

aproximadamente, 50 mil refugiados de 55 países, sendo mais de 46 mil refugiados 

venezuelanos (90% do total), tornando-se o país com a maior população com este perfil na 

América Latina (ACNUR, 2020b; ACNUR, 2020c).  

O Relatório Anual de 2020 do Observatório das Migrações Internacionais apontou que 

entre 2011 e 2019 foram registrados 1.085.673 imigrantes no Brasil, 660 mil imigrantes de 

longo termo com residência superior a um ano, e que a pandemia de COVID-19 reduziu a 

movimentação de imigrantes pelas fronteiras nacionais (CAVALCANTI & OLIVEIRA, 2020). 
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3.2  O MINISTÉRIO DA SAÚDE NA CONCEPÇÃO DA FORÇA-TAREFA LOGÍSTICA 

HUMANITÁRIA EM RORAIMA 

Antes da estruturação formal da Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, entre 

outubro de 2016 e dezembro de 2017, o Ministério da Saúde realizava diversas ações no 

estado, liberou recursos financeiros complementares; prestou apoio técnico ao estado e aos 

municípios envolvidos na crise humanitária; realizou missão exploratória da Força Nacional do 

SUS em Pacaraima e Boa Vista para verificar a situação da saúde in loco; incrementou recursos 

para o atendimento de média e alta complexidade; doou ambulâncias, liberou recursos para 

aquisição de equipamentos médicos hospitalares e consultórios odontológicos; financiou 

reforma de hospital estadual; forneceu medicamentos e equipamentos médico-hospitalares; 

credenciou serviços e equipes de atenção básica; instalou sala de situação para acompanhar 

a situação epidemiológica de Roraima; dentre outras ações (BRASIL, 2018g; BRASIL, 2019e). 

 Em 14 de janeiro de 2017, a União, por meio do Ministério da Saúde, conjuntamente 

com os demais entes da federação (estado e municípios envolvidos), assinou o Plano 

Integrado de Ação para a Saúde dos Imigrantes no estado de Roraima. O Plano propôs ações 

para preparar o sistema de saúde e as estruturas públicas de saúde para atender as demandas 

decorrentes da imigração venezuelana, em especial nas cidades de Boa Vista e Pacaraima.  O 

Plano previu, dentre outras ações: realizar orientação em saúde ao migrante na fronteira de 

Pacaraima; imunizar o migrante e aumentar a cobertura vacinal no estado; intensificar a 

vigilância epidemiológica e o controle vetorial no estado; ampliar o atendimento nos serviços 

de atenção básica; incrementar recursos de média e alta complexidade em Roraima; prover 

assistência à população migrante em situação de rua e aos casos de infecções sexualmente 

transmissíveis e pelo vírus da imunodeficiência humana; assegurar a oferta de atendimento 

pré-hospitalar no estado; utilizar recursos para fortalecer a capacidade instalada e melhorar 

a qualidade da assistência à saúde dos hospitais estaduais e promover ações de alimentação 

e nutrição (BRASIL, 2018g; 2019e). 

A maioria das ações propostas no Plano Integrado de Ação para a Saúde dos Imigrantes 

no estado de Roraima, em execução desde 2017 (BRASIL, 2018g; 2019e), compuseram e 
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integraram as ações de saúde que compuseram os diversos eixos de atuação da Força-Tarefa 

Logística Humanitária em Roraima (BRASIL, 2020b).  

3.3  A ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA EMERGENCIAL AOS IMIGRANTES E 

REFUGIADOS VENEZUELANOS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

Em fevereiro de 2018, o Governo Federal organizou medidas para a assistência 

emergencial às pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório 

venezuelano (BRASIL, 2018a; 2018b); e criou o Comitê Federal de Assistência Emergencial 

(BRASIL, 2018d; 2019b), responsável pela estruturação da Força-Tarefa Logística Humanitária 

em Roraima, também conhecida como Operação Acolhida (BRASIL, 2020b).  

A legislação brasileira definiu a crise humanitária como uma situação de grave ou 

iminente instabilidade institucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, 

de desastre ambiental ou de grave e generalizada violação de direitos humanos ou de direito 

internacional humanitário que cause fluxo migratório desordenado em direção a região do 

território brasileiro (BRASIL, 2018b). 

Para a estruturação da Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, entre março 

de 2018 e novembro de 2019, o Presidente do Comitê Federal de Assistência Emergencial, 

assinou onze resoluções para instituir, definir composição e deliberar sobre as competências 

dos subcomitês federais para a interiorização; para recepção, identificação e triagem; para 

ações de saúde; e para acolhimento dos imigrantes. No mesmo período uma resolução definiu 

o Sistema Acolhedor como o cadastro oficial de imigrantes advindos da República Bolivariana 

da Venezuela, e outra indicou o coordenador operacional para atuar em Roraima (BRASIL, 

2020d). 

Em 14 de agosto de 2019, o novo Decreto nº 9.970 regulamentou os quatro 

Subcomitês Federais vinculados ao Comitê Federal de Assistência Emergencial: um para 

Recepção, Identificação e Triagem dos Imigrantes; um para Acolhimento aos Imigrantes em 

Situação de Vulnerabilidade; um para Interiorização; e um para Ações de Saúde aos 
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Imigrantes. Os Ministérios da Saúde e da Defesa participam de todos os subcomitês (BRASIL, 

2019b). 

O Comitê Federal de Assistência Emergencial foi reformulado em 2019 e atualmente é 

composto por Ministros de Estado dos Ministérios: da Justiça e Segurança Pública; da Defesa; 

das Relações Exteriores; da Economia; da Educação; da Cidadania; da Saúde; da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos; e do Desenvolvimento Regional. Além dos do Ministros de 

Estado Chefe da Casa Civil; e do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República (BRASIL, 2019b). 

Na prática, a Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima apresenta três eixos 

principais de atuação, todos incluem ações de saúde. O primeiro é chamado de ordenamento 

da fronteira, envolve questões atinentes à documentação, vacinação, atendimento médico de 

emergência e controle do fluxo de imigrantes venezuelanos na fronteira. O segundo eixo é o 

acolhimento, abarca a oferta de abrigo, alimentação e atenção à saúde. O terceiro eixo, de 

interiorização, organiza o deslocamento voluntário de venezuelanos para outras unidades da 

federação procura favorecer a inclusão socioeconômica (BRASIL, 2020b), e considera também 

a continuidade na oferta de serviços de saúde ao imigrante no local de destino.  

3.4  ATUAÇÃO DOS MINISTÉRIOS DA DEFESA E DA SAÚDE NA FORÇA-TAREFA 

LOGÍSTICA HUMANITÁRIA EM RORAIMA 

O Ministério da Defesa apresenta atuação transversal na Força-Tarefa Logística 

Humanitária em Roraima, realiza a coordenação operacional e oferece suporte logístico para 

as ações de ordenamento da fronteira, abrigamento e interiorização (BRASIL, 2020b). Tem 

sido necessário o emprego das Forças Armadas, sobretudo, do Exército e da Força Aérea 

(FRANCHI, 2019; SANTOS, 2019). A Operação Acolhida, em Roraima conta, atualmente, com 

cerca de 600 militares, que fazem rodízio trimestral (BRASIL, 2019c). O serviço de saúde do 

Exército tem atuado desde 2018 na Força-Tarefa, atendendo venezuelanos em Hospital de 

Campanha em Pacaraima, estruturado com módulos para enfermaria, atendimento clínico, 

pediátrico e ginecológico, exames laboratoriais e atendimento de urgências e emergências, 



Universidade Federal da Grande Dourados 

Revista Monções, Dourados, MS, V.10, Nº20, jul. / dez. 2021, 2316-8323 90 

dentre outras ações de saúde como o deslocamento de casos graves para Boa Vista em 

ambulância militar (FRANCHI, 2019; SANTOS, 2019). 

Entre os anos de 2018 e 2020, o Ministério da Defesa recebeu créditos suplementares 

para a Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, no Programa Orçamentário 

“Cooperação com o desenvolvimento nacional”, por meio das ações:1 - assistência 

emergencial e acolhimento humanitário de pessoas advindas da República Bolivariana da 

Venezuela; e 2 -acolhimento humanitário e interiorização de migrantes em situação de 

vulnerabilidade e fortalecimento do controle de fronteiras. Entre os anos de 2018 e 2020, o 

orçamento atualizado da segunda ação envolveu R$ 679,44 milhões e as despesas executadas 

na ação do orçamento corrente dos primeiros dois anos foi de R$ 323,4 milhões. Os Comandos 

do Exército, da Força Aérea e da Marinha foram os principais executores da ação (BRASIL, 

2020f). 

O Ministério da Saúde é responsável pela organização e elaboração das políticas 

públicas voltadas para a promoção, a prevenção e a assistência à saúde dos brasileiros 

(BRASIL, 2020c). O órgão foi criado pela Lei n° 1920, de 25 de julho de1953 (BRASIL, 1953) e 

atualmente sua estrutura regimental é regulamentada pelo Decreto nº 9.795, de 17 de maio 

de 2019 (BRASIL, 2019d). O órgão coordena o Subcomitê Federal para Ações de Saúde aos 

Imigrantes (BRASIL, 2018e) e tem conduzido a continuidade do Plano Integrado para 

Atendimento aos Imigrantes, que propôs organizar o sistema de saúde pública local para 

acolher as demandas dos imigrantes. O Plano, construído com o estado e os municípios de 

Boa Vista e Pacaraima, busca orientar e definir as responsabilidades da assistência à saúde de 

cada ente federativo no atendimento às necessidades de saúde, ampliar e qualificar a atenção 

básica, a atenção hospitalar e a vigilância em saúde (BRASIL, 2018f).  

Após a regulamentação das medidas para a assistência emergencial às pessoas em 

situação de vulnerabilidade, decorrente de fluxo migratório venezuelano (BRASIL, 2018a; 

2018b; 2018d), o Ministério da Saúde, além de apoiar as ações de saúde da Força-Tarefa, 

manteve apoio técnico ao estado e aos municípios e acresceu recursos para ampliação e a 

qualificação de serviços de saúde de Roraima. A Força Nacional do SUS, a Fundação Oswaldo 
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Cruz e a Organização Médicos Sem Fronteiras auxiliaram na organização dos fluxos 

assistenciais nos serviços de saúde para o enfrentamento do surto de sarampo. Houve novo 

incremento (município de Boa Vista) e incorporação (estado de Roraima) de recursos de média 

e alta complexidade. Pacaraima e Boa Vista receberam recursos para ampliação temporária 

dos repasses para atenção básica. Financiou-se a ampliação da oferta de leitos no Hospital 

Materno Infantil e no Hospital da Criança, dois hospitais receberam incentivo para atenção 

especializada aos povos indígenas e o Ministério da Saúde também ofertou apoio técnico na 

área da alimentação e nutrição (BRASIL, 2019e). 

Na Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, uma das principais atuações do 

órgão Ministério da Saúde é realizar a articulação com os entes federativos para garantir o 

cuidado em saúde dos imigrantes venezuelanos e coordenar ações de promoção de saúde, 

controle de surtos e epidemias (BRASIL, 2019d; 2020a). Atuam ou apoiam ações na área da 

saúde na Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, além do estado e municípios, 

diversos parceiros da sociedade civil e agências das Nações Unidas (ONU), como por exemplo, 

os Médicos Sem Fronteiras (MSF, 2020); o Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ONU, 2018); a Organização Internacional para as Migrações (ONU, 2018; OIM, 

2020b), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (ONU, 2018; UNICEF, 2020a; UNICEF, 

2020b), Organização Pan-Americana da Saúde, vinculada à Organização Mundial da Saúde 

(ONU, 2018). 

De acordo com Despacho da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência, do 

Departamento de Atenção Hospitalar e Urgência, da Secretaria de Atenção à Saúde, do 

Ministério da Saúde, que tratou da Operação Acolhida, em 2018 competiu ao órgão apoiar 

diversas ações de saúde da Operação Acolhida. No Posto de Triagem e nos abrigos em Boa 

Vista apoiou a imunização dos imigrantes, enviando mensalmente enfermeiros e técnicos de 

enfermagem da Força Nacional do SUS (FN-SUS) para vacinação. No processo de 

interiorização: disponibilizou médico e enfermeiros da FN-SUS para acompanhar aeronave da 

Força Aérea Brasileira; forneceu materiais e insumos de saúde para as aeronaves e avaliação 

clínica dos venezuelanos; definiu ponto focal do Ministério da Saúde nos estados para 
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organizar o deslocamento terrestre entre o aeroporto/base aérea e o abrigo/destino, e 

acompanhar atendimento na rede de saúde local, em caso de necessidade;  solicitou às 

secretarias de saúde municipais ou estaduais que disponibilizem ambulâncias na recepção das 

aeronaves e orientem os venezuelanos sobre o atendimento na rede local de saúde (BRASIL, 

2018h). 

Considerando as dificuldades para operacionalização direta das ações de saúde pelo 

Ministério da Saúde e a capacidade logística e operacional das Forças Armadas em ações 

humanitárias, em dezembro de 2018 o Ministério da Saúde propôs cooperação com o 

Ministério da Defesa e as Forças Armadas para a continuidade das ações de saúde na 

Operação Acolhida em 2019, por meio da descentralização de recursos entre os órgãos 

(BRASIL, 2018h). O Ministério da Saúde não ofertou equipes de saúde nos voos e para a 

vacinação em 2019 (BRASIL, 2019e). 

Durante a operacionalização da Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima o 

Ministério da Saúde elaborou Plano de Ação Interno, com objetivo de estabelecer as ações e 

responsabilidades do órgão e de suas áreas técnicas (BRASIL, 2018h), também prestou apoio 

técnico, como, por exemplo, na emissão da Nota Técnica da Coordenação-Geral do Programa 

Nacional de Imunizações, que orientou a vacinação contra sarampo e febre amarela no 

processo de interiorização de venezuelanos em estados brasileiros (BRASIL, 2018i).  

A Operação Acolhida demandou articulação de ações integradas para a cooperação 

civil-militar, com a participação de diversos atores do Governo Federal, dos estados e dos 

municípios, além da participação da Organização das Nações Unidas, organizações não 

governamentais da sociedade civil, instituições religiosas e iniciativa privada (TEIXEIRA, 2018). 

A atuação de organismos nacionais e internacionais no atendimento aos refugiados e 

imigrantes estimulou a injeção de recursos no estado e movimentou a economia local, 

gerando a chamada economia humanitária em Roraima (FGV, 2020). 

A coordenação de diversos órgãos do Governo Federal, dos municípios e do estado, e 

de outros atores locais na Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, exigiu por parte 
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Governo Federal a capacidade de governança; um processo político que procura equilibrar 

diferentes influências e demandas na área da saúde (OMS, 2020). Neste trabalho, a 

governança é entendida como o exercício da autoridade, do controle e do poder, na 

administração dos recursos sociais e econômicos do país, por meio do planejamento, da 

formulação e da implementação de políticas públicas e do cumprimento de funções 

fundamentais do Estado para o desenvolvimento nacional (GONÇALVES, 2006).  

Os pontos centrais da governança na saúde envolvem o direcionamento estratégico, o 

monitoramento e avaliação da gestão, a articulação com o sistema de saúde, a coordenação 

entre o setor da saúde e os setores diversos da saúde, a responsabilização dos gestores e de 

outros atores envolvidos, a transparência nas ações desenvolvidas e o fortalecimento de 

incentivos que favoreçam serviços com custo e qualidade aceitáveis (BRASIL, 2018j). 

Os Ministérios da Saúde e da Defesa, conjuntamente com o Estado de Roraima, os 

principais municípios afetados e outros parceiros, estruturaram o provimento do cuidado em 

saúde aos imigrantes venezuelanos, no âmbito da Força-Tarefa Logística Humanitária em 

Roraima. Os dois Ministérios são os que atualmente compõem o Subcomitê Federal para 

Ações de Saúde aos Imigrantes, vinculado ao Comitê Federal de Assistência Emergencial 

(BRASIL, 2019b). 

Na organização do acesso dos imigrantes às ações e serviços de promoção, prevenção 

e recuperação da saúde, que compõem a rede de serviços de saúde do território, exigiu dos 

atores com poder decisório na Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, além o 

exercício da governança, a construção de pactos com os gestores do Sistema Único de Saúde 

para a oferta de serviços e a regulação do acesso, respeitando a lógica técnico-sanitária local 

(SANTOS & ANDRADE, 2011). Os Ministérios da Saúde e da Defesa foram atores essenciais e 

parceiros neste processo. 

3.5  PRINCIPAIS AÇÕES E DESAFIOS DA FORÇA-TAREFA LOGÍSTICA 

HUMANITÁRIA EM RORAIMA 
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O Governo Federal destinou, entre janeiro de 2018 e abril de 2019, R$ 504,1 milhões 

para Força-Tarefa Logística Humanitária (ONU, 2020). Entre 2017 e novembro de 2019, com 

base nos dados da Receita Federal, estima-se que mais de 500 mil venezuelanos entraram no 

Brasil, 264 mil solicitaram regularização migratória e 129.558 requereram residência (BRASIL, 

2020b).  

Em relação ao abrigamento, foram estruturados 13 abrigos temporários de migrantes 

e refugiados da Venezuela em Roraima (BRASIL, 2020b), 11 em Boa Vista e 02 em Pacaraima, 

que abrigam em torno de 6.000 pessoas (SIMÕES & FRANCHI, 2020). Os abrigados recebem 

equipes de atenção primária à saúde e são atualmente monitorados para a infecção pelo vírus 

SARS-CoV-2 (do inglês Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2), agente causal da 

Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID-19), de acordo com o Plano Emergencial de 

Contingenciamento para COVID-19 (BRASIL, 2020e). Os casos suspeitos de COVID-19, 

juntamente com seu grupo familiar e contatos próximos, são encaminhados para avaliação 

médica, testagem e isolamento na Área de Proteção e Cuidados (APC) (UNICEF, 2020). Em 

agosto de 2020, havia em Roraima mais de 3 mil venezuelanos desabrigados nas cidades de 

Boa Vista (1.921) e Pacaraima (1.196), que vivem em ocupações espontâneas, espaços 

cedidos, em área de pernoite na rodoviária ou nas ruas (OIM, 2020c; 2020d).  

Até 15 de janeiro de 2020, no ordenamento da fronteira, 264.032 venezuelanos 

solicitaram regularização migratória, foram realizados 889.859 atendimentos na fronteira, 

administradas 388.010 doses de vacina, recebidos 129.558 pedidos de residência, ofertados 

216.738 atendimentos sociais, emitidos 246.000 Cadastros de Pessoas Físicas e 89.173 

carteiras de trabalho. Foram estruturados ainda treze abrigos temporários com capacidade 

para aproximadamente 6.500 imigrantes em Pacaraima e Boa Vista; e foram interiorizados 

27.222 imigrantes venezuelanos (BRASIL, 2020b). 

Até 15 de junho de 2020, no ordenamento da fronteira, primeiro eixo de atuação da 

Força-Tarefa Logística Humanitária, 264.865 venezuelanos solicitaram regularização 

migratória, foram realizados 889.859 atendimentos na fronteira, administradas 388.010 doses 

de vacina, recebidos 129.558 pedidos de residência, ofertados 216.738 atendimentos sociais, 
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emitidos 251.630 Cadastros de Pessoas Físicas e 89.173 carteiras de trabalho (BRASIL, 2020b). 

Não foi encontrado no site oficial do Governo Federal e em outros documentos o balanço 

geral das ações de saúde que compõem os outros eixos de atuação da Força-Tarefa Logística 

Humanitária. 

Embora o Brasil garanta acesso aos serviços de saúde sem distinção de nacionalidade, 

forneça aos venezuelanos o Cartão Nacional de Saúde para acesso ao Sistema Único de Saúde 

na chegada ao Brasil (OIM, 2019) e tenha organizado a Força-Tarefa Logística Humanitária em 

Roraima com ações de saúde em todos os seus eixos de atuação (BRASIL, 2020b), dados da 

Matriz de Monitoramento de Deslocamento de refugiados e migrantes venezuelanos de 2019 

revelaram que apenas 87% dos entrevistados no Brasil informaram acessar serviços de saúde 

(CHAVES-GONZÁLEZ & ECHEVERRÍA-ESTRADA, 2020). 

Apesar de o Governo Federal aportar recursos para a crise humanitária e para melhoria 

da atenção à saúde em Roraima (BRASIL, 2017a; 2018a; 2018b; 2018f; 2018g; 2019e), criar 

Comitê Federal de Assistência Emergencial (BRASIL, 2018c; 2019b), e estruturar a Força-Tarefa 

Logística Humanitária em Roraima (BRASIL, 2018a; 2018b; 2018d; 2019b; 2020b), encontram-

se evidências do aumento de doenças transmissíveis, da presença de deficiências estruturais 

nos serviços de saúde e de sobrecarga dos serviços e das equipes de saúde no estado de 

Roraima (MENESES et al., 2019; PEREIRA; BRAGA; COSTA, 2019; RODRIGUES, 2019; ARRUDA-

BARBOSA; SALES; SOUZA, 2020; SILVA & ARRUDA-BARBOSA, 2020), o que pode sugerir a 

continuidade dos desafios no sistema de saúde do estado de Roraima para a absorção da 

demanda de imigrantes por serviços públicos de saúde.  

4. CONCLUSÕES 

A articulação entre os Ministério da Saúde e da Defesa na Força-Tarefa Logística 

Humanitária em Roraima aconteceu no âmbito dos seus Subcomitês Federais e na execução 

das ações de saúde dos seus eixos de atuação. 

O Ministério da Saúde atuou na concepção e na operacionalização das ações de saúde 

na Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima, o que exigiu capacidade de governança 
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para a coordenação de diversos órgãos do governo federais, municipais e estaduais, e de 

outros atores locais. 

Deficiências no sistema de saúde no estado de Roraima dificultaram a oferta de 

serviços públicos de saúde para os imigrantes venezuelanos acolhidos pela Força-Tarefa 

Logística Humanitária em Roraima. 

Nesse sentido, aconselha-se dar transparência e publicidade à execução do atual Plano 

Integrado para Atendimento aos Imigrantes e às ações de saúde desenvolvidas pelos diversos 

parceiros da Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima. 

Recomenda-se ainda o fortalecimento dos sistemas locais de saúde e o aprimoramento 

da vigilância em saúde em áreas de fronteira para mitigar futuros riscos para a saúde pública 

e para a Segurança Nacional no enfrentamento de crises humanitárias que afetem o território 

brasileiro. 

Aconselha-se o registro das reuniões/articulações entre os Ministérios da Saúde e da 

Defesa para memória e análise futura, assim como, a proposição de indicadores e 

instrumentos para medir a eficiência e efetividade dos planos propostos pelos órgãos. 

Por fim, considerando a dificuldade na localização de documentos públicos, como 

registros das reuniões entre os Ministérios da Saúde e da Defesa, sugere-se a realização de 

pesquisa qualitativa com os atores-chave para aprofundar a investigação sobre a articulação 

entre os dois ministérios na constituição e operacionalização da Força-Tarefa Logística 

Humanitária em Roraima.  
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